
AUTÓGRAFO Nº 6892
De 19 de abril de 2016

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo dar

publicidade atualizada, quadrimestralmente, em seu sítio

eletrônico  (site),  dos  indicadores  da  sua  execução

financeira,  gestão orçamentária,  balanço patrimonial e

demonstração das  variações patrimoniais,  no  período

anual  iniciado  em  1º  de  janeiro  de  cada  ano  e

decorrentes  justificativas  atinentes  aos  respectivos

indicadores.

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  BAURU,  Estado  de  São  Paulo,  usando  de  suas
atribuições legais, DECRETA:

Art. 1º O Poder Executivo publicará de forma a atualizar quadrimestralmente em seu sítio
eletrônico (site),  os indicadores da sua execução financeira,  gestão orçamentária,
balanço  patrimonial  e  demonstração  das  variações  patrimoniais,  conforme
planejamento orçamentário, que abrangerá o período de um ano, a se iniciar no dia
primeiro de janeiro, coincidindo com o ano civil  e decorrente justificativa  atinente
aos respectivos indicadores.

SEÇÃO I
DOS INDICADORES DE GESTÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA, DO BALANÇO PATRIMONIAL

E SUAS VARIAÇÕES

Art. 2º A  efetivação  do  proposto  no  art.  1º  deverá  ser  composta  pela  publicização
quadrimestral atualizada dos parâmetros correlacionados a seguir:
I - Quocientes do Balanço Orçamentário

a) Quociente de Execução da Receita:
1 - O “quociente de execução da receita” é calculado a partir da

divisão do montante da receita executada pelo montante da
receita prevista.

2 - O quociente referenciado indica o quanto foi  realizado de
Receita Executada em comparação com a Receita Prevista,
e o resultado normal deverá ser 1 ou maior ou menor do que
1, porém próximo de 1, ou seja, evidenciando que a Receita
Executada esteve próxima da Receita Prevista. 

3 - Caso o quociente de execução da receita seja muito acima
ou abaixo de 1, o Poder Executivo Municipal fica obrigado a
evidenciar na demonstração da sua execução financeira as
causas  e  possíveis  justificativas  convincentes  para  o
ocorrido.

b) Quociente do Equilíbrio Orçamentário:
1 - Calculado a partir da divisão do montante da despesa fixada

pelo montante da receita prevista.
2 - Esse quociente deve demonstrar quanto a Despesa Fixada é

maior do que a     Receita Prevista, pois revela também o
quanto foi aberto de Crédito Adicional, e o resultado normal
será 1 ou pouco maior do que 1.

3 - Caso o quociente seja menor do que 1, o Poder Executivo
Municipal  fica  obrigado a evidenciar  na demonstração  da
sua execução financeira as causas e possíveis justificativas
convincentes para o ocorrido.

c) Quociente de Cobertura dos Créditos Adicionais:
1 - Calculado a partir  da divisão do montante do Excesso de

Arrecadação pelo montante de Créditos Adicionais Abertos.
2 - Esse  quociente  deve  demonstrar  quanto  o  Excesso  de

Arrecadação  representa  de  cobertura  para  os  Créditos



Adicionais Abertos, e o resultado considerado normal será 1
ou maior do que 1.

3 - Caso seja menor do que 1 fica o Poder Executivo Municipal
obrigado  a  evidenciar  na demonstração  da sua execução
financeira as causas e possíveis justificativas convincentes
para o ocorrido e, também, se foram feitas demonstrações
mensais da receita arrecadada, de acordo com o art. 29 da
Lei  nº  4.320/64,  para  servir  de  base  para  a  abertura  de
créditos  adicionais  que  se  utiliza  de  excesso  de
arrecadação, e qual o motivo  que deu causa ao quociente
negativo.

d) Quociente da Execução da Despesa:
1 - Calculado  a  partir  da  divisão  do  montante  da  Despesa

Executada pelo montante da Despesa Fixada.
2 - Esse quociente deve demonstrar quanto da Despesa Fixada

foi utilizado em Despesa Executada, se o resultado for igual
a  1  mostra  que a Despesa executada  é igual  à  despesa
fixada,  demonstrando  que  o  total  das  dotações
orçamentárias  autorizadas  foi  utilizado  por  meio  de
empenhos  e  se  o  resultado  for  menor  do  que  1  será
considerado  normal  jamais  poderá  ser  maior  do  que  1,
porque,  nesse  caso,  executar-se-á  despesa  sem
autorização.

3 - Caso  o  quociente  seja  maior  que  1,  a  Comissão  de
Fiscalização  e  Controle  da  Câmara  Municipal  deverá
instaurar  processo  investigatório  relativo  à  improbidade
administrativa ocorrida.

e) Quociente do Resultado Orçamentário:
1 - É  calculado  a  partir  da  divisão  do  montante  da  Receita

Executada pelo montante da Despesa Executada.
2 - Esse  quociente  deve  demonstrar  quanto  da  Receita

Executada serve de cobertura para a Despesa Executada.
3 - Constitui indicador descritivo ao parametrizar a competência

da  gestão  orçamentária  ao  estabelecer  que  o  quociente
igual a 1 tem-se que Receita executada é igual à despesa
executada  com  demonstração  de  execução  orçamentária
adequada; se maior que 1 significa que a Receita executada
é  maior  que  a  despesa  executada,  demonstrando  a
existência  de um superávit  orçamentário  de execução;  se
menor  que  1  mostra  Receita  executada  é  menor  que  a
despesa executada, a demonstrar a existência de um déficit
orçamentário de execução.

4 - Caso esse quociente seja menor que 1 (Receita executada
menor  que  a  despesa  executada),  o  Poder  Executivo
Municipal  fica  obrigado a evidenciar  na demonstração  da
sua execução financeira as causas e possíveis justificativas
convincentes para o ocorrido.

II - Quocientes do Balanço Financeiro
a) Quociente da Execução Orçamentária:

1 - É  calculado  a  partir  da  divisão  do  montante  da  Receita
Orçamentária  e  Extra-orçamentária  pelo  montante  da
Despesa Orçamentária e Extra-orçamentária.

2 - Esse  quociente  deve  demonstrar  quanto  à  receita
orçamentária  representa  para  o  pagamento  da  despesa
orçamentária. 

3 - O  quociente  se  igual  a  1  mostra  que  Receita  é  igual  a
despesa e há equilíbrio financeiro,  se maior  que 1 mostra
que Receita é maior que a despesa e há superávit financeiro
e se menor  que 1 mostra  que a Receita  é menor  que a
despesa e há déficit financeiro.



4 - Caso este quociente seja menor que 1, o Poder Executivo
Municipal  fica  obrigado a evidenciar  na demonstração  da
sua execução financeira as causas e possíveis justificativas
convincentes para o ocorrido.

b) Quociente Financeiro Real da Execução Orçamentária:
1 - É  calculado  pela  divisão  do  montante  da  Receita

Orçamentária  pelo  montante  da  Despesa  Orçamentária
Paga.

2 - Tem-se que o montante da Despesa Orçamentária Paga é
igual ao montante da Despesa Orçamentária menos a soma
dos montantes de Restos a Pagar inscritos no exercício e o
montante do Serviço da Dívida a Pagar, que passa para o
exercício seguinte. 

3 - Dever-se-á considerar normal o resultado igual a 1 e bom o
maior do que 1. Caso o resultado seja menor do que 1, é
relevante,  pois a receita arrecadada será menor do que a
despesa  paga,  pressupondo-se  a  utilização  de  recursos
financeiros provenientes da receita extra-orçamentária para
sua cobertura.

4 - Caso este quociente seja menor que 1, o Poder Executivo
Municipal  fica  obrigado a evidenciar  na demonstração  da
sua execução financeira as causas e possíveis justificativas
convincentes para o ocorrido.

c) Quociente da Execução Orçamentária Corrente:
1 - É calculado pela divisão do montante da Receita Corrente

pelo montante da Despesa Corrente.
2 - Esse quociente deve demonstrar quanto a receita corrente

recebida representa em relação à despesa corrente paga e o
quociente maior que 1, estará representando que a receita
corrente recebida é superior à despesa corrente considerada
como paga, para efeito do balanço financeiro. 

3 - Caso  o  quociente  seja  menor  que  1,  o  Poder  Executivo
Municipal  fica  obrigado a evidenciar  na demonstração  da
sua execução financeira as causas e possíveis justificativas
convincentes para o ocorrido.

d) Quociente da Execução Orçamentária de Capital:
1 - É calculado a partir da divisão do montante da Receita de

Capital pelo montante da Despesa de Capital.
2 - Esse quociente deve demonstrar quanto à receita de capital

recebida representa em relação à despesa de capital paga.
3 - Nesse quociente,  o que se espera é que o resultado seja

menor do que 1, porém o mais próximo possível de 1.
4 - Caso  o  quociente  seja  maior  que  1,  o  Poder  Executivo

Municipal  fica  obrigado a evidenciar  na demonstração  da
sua execução financeira as causas e possíveis justificativas
convincentes para o ocorrido.

e) Quociente da Execução Extra-Orçamentária:
1 - É  calculado  pela  divisão  do  montante  da  Receita  Extra-

orçamentária  pelo  montante  da  Despesa  Extra-
orçamentária.

2 - Quanto mais próximo de 1 esse quociente estiver, mais será
o desejável.  Se for maior do que 1, representará aumento
da  dívida  flutuante,  o  que  provocará,  em  consequência,
aumento  do  Passivo  Financeiro,  no  Balanço  Patrimonial.
Entretanto,  se  houver  o  correspondente  aumento  dos
recursos financeiros das disponibilidades (caixa/bancos),  a
situação  será  considerada  normal.  Porém,  se  ocorrer
diminuição dos recursos financeiros das disponibilidades em
caixa/bancos,  isso  indicará  que  a  diferença  financiou  o
pagamento de despesas orçamentárias e a situação deverá



ser considerada alarmante. Quando o quociente for menor
do que 1, por outro lado, refletirá uma diminuição da dívida
flutuante  e,  por  consequência,  diminuição  do  Passivo
Financeiro,  no  Balanço  Patrimonial,  mas,  por  outro  lado,
refletirá  a  utilização  de recursos financeiros,  reduzindo as
disponibilidades (caixa/bancos) existentes.

3 - Quanto a este quociente o Poder Executivo  Municipal  fica
obrigado  a  evidenciar  na demonstração  da sua execução
financeira as causas e possíveis justificativas convincentes
para o índice obtido.

f) Quociente do Resultado da Execução Financeira:
1 - É  calculado  pela  divisão  do  montante  da  Receita

(Orçamentária  +  Extra-orçamentária)  pelo  montante  da
Despesa (Orçamentária + Extra-orçamentária).

2 - Se considera normal  o resultado de 1,  onde há equilíbrio
financeiro  ou  pouco  maior  do  que  1  onde  há  superávit
financeiro. Caso seja menor do que 1, há déficit financeiro e
deve-se  verificar  se  as  disponibilidades  (saldo  de
caixa/bancos)  refletem  a  movimentação  financeira  de
origem extra-orçamentária,  para melhor base de análise e
interpretação.

3 - Quanto a este quociente o Poder Executivo  Municipal  fica
obrigado  a  evidenciar  na demonstração  da sua execução
financeira as causas e possíveis justificativas convincentes
para o índice obtido.

g) Quociente do Resultado dos Saldos Financeiros:
1 - É calculado pela divisão do montante do Saldo que passa

para  o  exercício  seguinte  pelo  montante  do  Saldo  do
Exercício Anterior.

2 - Tenderá  a  ser  considerado  normal  o  resultado  de  1,  ou
pouco maior do que 1, constituindo um superávit financeiro.
Caso seja menor do que 1, há déficit  financeiro e deve-se
verificar  se  as  disponibilidades  (saldo  de  caixa/bancos)
refletem  a  movimentação  financeira  de  origem  extra-
orçamentária,  para  se  ter  melhor  base  de  análise  e
interpretação.

3 - Quanto a este quociente o Poder Executivo  Municipal  fica
obrigado  a  evidenciar  na demonstração  da sua execução
financeira as causas e possíveis justificativas convincentes
para o índice obtido.

III - Quocientes para o Balanço Patrimonial
a) Balanço patrimonial  deverá demonstrar toda a situação patrimonial

da  Prefeitura  Municipal,  seus  direitos,  deveres  e  obrigações,
indicando  o  valor  do  seu  patrimônio  em  determinado  momento,
conforme o disposto pela Lei 4.320/64, em seu art. 105, qual seja, “o
Balanço Patrimonial demonstrará: I - O Ativo Financeiro; II - O Ativo
Permanente; II I - O Passivo Financeiro; IV - O Passivo Permanente;
V - O Saldo Patrimonial; e VI - As Contas de Compensação”.

b) Quociente da Situação Financeira:
1 - É  calculado  a  partir  da  divisão  do  montante  do  Ativo

Financeiro pelo montante do Passivo Financeiro.
2 - O resultado deste quociente deve ser analisado observando

que se maior  que 1 corresponderá a  um ativo  financeiro
maior que o passivo financeiro e representará um superávit
financeiro;  sendo  menor  do  que  1  será  considerado
negativo,  entretanto,  o Poder Público  Executivo  Municipal
deverá  relatar  se  existe  algum  convênio  registrado  nas
contas  de  compensação  como  direito  contratual  que  não
tenha sido realizado no exercício, mas com potencial para
ser recebido em curto prazo, já que esse registro não deve



constar  do  ativo  financeiro  e  cuja  despesa já  tenha  sido
empenhada,  causando  a  distorção  no  resultado  desse
quociente.

3 - Quanto a este quociente, caso seu resultado seja menor que
1, o Poder Executivo Municipal fica obrigado a evidenciar na
demonstração  da  sua  execução  financeira  as  causas  e
possíveis justificativas convincentes para o índice obtido.

c) Quociente da Situação Permanente:
1 - É calculado pela divisão do montante do Ativo Permanente

pelo montante do Passivo Permanente.
2 - Esse quociente demonstrará o resultado da relação entre o

ativo  permanente  e  o  passivo  permanente.  O  resultado
esperado é que seja maior do que 1 ou, pelo menos, 1.

3 - Quanto  a  este  quociente,  em sendo seu resultado  menor
que  1,  o  Poder  Executivo  Municipal  fica  obrigado  a
evidenciar na demonstração da sua execução financeira as
causas e possíveis justificativas convincentes para o índice
obtido.

d) Quociente do Resultado Patrimonial:
1 - É  calculado  pela  divisão  do montante  da Soma do Ativo

Real pelo montante da Soma do Passivo Real.
2 - No caso do quociente apresentar o resultado menor do que

1  há  que  se  verificar  na  Demonstração  das  Variações
Patrimoniais  as  causas  que  originaram  esse  efeito
patrimonial negativo.

3 - Quanto a este quociente em sendo menor que o 1 o seu
resultado,  o  Poder  Executivo  Municipal  fica  obrigado  a
evidenciar na demonstração da sua execução financeira as
causas e possíveis justificativas convincentes para o índice
obtido.

IV - Quocientes para a Demonstração das Variações Patrimoniais
a) A demonstração das variações patrimoniais evidencia as alterações

que ocorreram no patrimônio durante o exercício em pauta. Com a
análise da demonstração das variações patrimoniais pode-se avaliar
se  o  superávit  ou  déficit  apurado  já  estava  previsto,  ou  se  foi
consequência de fatores independentes à execução orçamentária.

b) Quociente do Resultado das Mutações Patrimoniais:
1 - É  calculado  pela  divisão  do  montante  da  Mutação

Patrimonial  Ativa  pelo  montante  da  Mutação  Patrimonial
Passiva.

2 - O resultado considerado positivo para a Prefeitura Municipal
é  quando  for  maior  do  que  1,  pois  demonstrará  que  a
Mutação  Patrimonial  Ativa  é  maior  que  a  Mutação
Patrimonial Passiva.

3 - Quanto a este quociente, em sendo o seu resultado menor
que o 1 o seu resultado, o Poder Executivo  Municipal  fica
obrigado  a  evidenciar  na demonstração  da sua execução
financeira as causas e possíveis justificativas convincentes
para o índice obtido.

c) Quociente  do Resultado das Variações Patrimoniais  Independentes
da Execução Orçamentária:
1 - Para o escopo desta Lei entende-se por Variações Ativas –

Independentes da Execução Orçamentária – como aquelas
que correspondem às variações patrimoniais, às alterações
ou modificações que ocorrem no patrimônio, aumentando-o;
porém,  não  se  originam  da  execução  orçamentária.  As
variações  ativas  –  independentes  da  execução
orçamentária, por não se originarem de fatos orçamentários,
surgem  sempre  por  meio  de  questões  provenientes  de
Superveniências Ativas ou Superveniências Passivas.



2 - Entende-se  por  superveniência  o  aumento  do  ativo  ou
diminuição do passivo da Prefeitura. É algo imprevisto que
vai  determinar  a  variação  do  patrimônio  público.  É
determinado por  um  fator  externo.  Está  dividida  em  dois
tipos:  superveniência  ativa  e  superveniência  passiva.
Superveniência  ativa  é  o  aumento  do  ativo,  ou  seja,
aumento do patrimônio da Prefeitura. Pode ser considerado
nessa ocasião o dinheiro ganho de doações, entre outros.
Superveniência  passiva  promove  uma  diminuição  do
patrimônio  da  Prefeitura,  por  gastos  com  determinações
judiciais,  dívidas  não  registradas  no  passivo  (despesas),
entre outros.

3 - Este quociente é calculado pela divisão do Resultado das
Variações  Patrimoniais  Independentes  da  Execução
Orçamentária  Ativa  pelo  resultado  Independente  da
Execução Orçamentária Passiva.

4 - É quesito descritivo  que referencia imprevistos financeiros
extra  orçamentários,  quanto  a  este  quociente,  o  Poder
Executivo  Municipal  fica  obrigado  a  evidenciar  na
demonstração  da  sua  execução  financeira  as  causas  e
possíveis justificativas convincentes para o índice obtido.

d) Quociente do Resultado das Variações na Parte Permanente:
1 - É  calculado  pela  soma das Mutações Patrimoniais  Ativas

mais o montante Independente da Execução Orçamentária
Ativa mais o montante das Mutações Patrimoniais Passivas
mais o montante Independente da Execução Orçamentária
Passiva.

2 - Este  quociente  abrange dois  subgrupos da Demonstração
das Variações Patrimoniais, o das Mutações Patrimoniais, e
o  Independente  da  Execução  Orçamentária.  Neste
quociente  será  demonstrado,  principalmente,  se  houve
aumento ou não do ativo permanente da Prefeitura.

e) Quociente do Resultado das Variações Patrimoniais:
1 - É  calculado  a  partir  da  divisão  do  montante  Total  das

Variações  Ativas  pelo  montante  Total  das  Variações
Passivas.

2 - Este quociente revela se o resultado patrimonial do período
em análise gerou “superávit”, ou um “déficit”.

SEÇÃO II
DAS OBRIGAÇÕES DOS ENTES PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art. 3º Em  relação  ao  cumprimento  das obrigatórias  justificativas  pelo  Poder  Executivo
Municipal na demonstração da sua execução financeira acerca das causas possíveis
para  os  índices  obtidos,  estas  devem  ser  feitas  em  linguagem  simples  e
compreensível  inclusive  ao  cidadão  comum  e  evitar-se  linguajar  tecnicista  nas
informações publicadas.

Parágrafo único - As informações concernentes às justificativas poderão ser complementadas com
gráficos, de fácil compreensão, para expressão das variáveis quantitativas.

Art. 4º Cabe à Câmara Municipal de Bauru atuar no cumprimento da fiscalização inerente
às  suas atribuições  e,  especialmente,  dar  desfecho  legal  ao  estabelecido  pelos
artigos que consignam obrigatoriedade de elaboração e atualização das justificativas
acerca dos índices obtidos.

Parágrafo  único  -  Poderá  ser  sistematizado  pelas  Comissões  Permanentes  afins,  da  Câmara
Municipal de Bauru, contato periódico com a Secretaria Municipal de Finanças para
troca formal de pareceres acerca dos índices obtidos.



SEÇÃO III
DAS SANÇÕES AOS ENTES PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art. 5º Frente às determinações desta Lei cabe ao Poder Executivo Municipal cumprir seus
designativos,  especialmente,  aos artigos que referenciam justificativas acerca dos
índices obtidos, caso contrário caracterizar-se-á ato a ser submetido a decorrências
legais afins.

Art. 6º Frente às determinações desta Lei cabe à Câmara Municipal de Bauru cumprir seus
designativos  no  que  se  refere  à  fiscalização  e,  especialmente,  avaliação  pelas
Comissões  Permanentes  afins,  dos  resultados  obtidos  e  referenciados  nas
atualizações  feitas  pela  Prefeitura,  sendo  que  o  não  cumprimento  de  tais
prerrogativas implica em falta que será objeto de ação no formato da lei vigente. 

SEÇÃO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 7º O Executivo, no que couber, regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
a contar da data de sua publicação. 

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão  por  conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bauru, 19 de abril de 2016.

FARIA NETO
Presidente

FABIANO ANDRÉ LUCAS MARIANO
1° Secretário

Projeto de iniciativa do
PODER LEGISLATIVO

Registrado na Diretoria de Apoio Legislativo, na mesma data.



JOSIANE SIQUEIRA
Diretora de Apoio Legislativo


